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ESTADO DO MARANHAO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUA 
PROCURADORIA GERAL DO MUNIC1PIO 

CNPJ: 12.511.093/0001-06 

PARECER JURIDICO 

(Dispensa de Licitacão - Art. 38. VI da Lei no 8.666/93 e Decreto Federal n° 9.412, de 18 de 

junho de 2018). 

Processo Administrativo no 009/2020 
Dispensa de Licitacão no 009/2020 

ASSUNTO: contratacao de Empresa 
Especializada para prestacao de servicos de 
rnanutencão e pescaria de conjunto de moto 
bomba em pogo artesiano corn 150 metros 
de pro fundidade, do Bairro Monte Dourado 
no MunicIpio de Santa Luzia do Paruá - MA. 

Considerando que a interrupcão do fornecirnento de água potável sos 

munIcipes pode comprometer a saüde dos moradores do Bairro Monte Dourado na 

Sede do MunicIpio, não podendo esse servico ser interrompido e a realizaçao e de 

urn procedirnento Iicitatôrio seria fator de dernora, por tal motivo merece no presente 

ser resolvida em caráter de urgencia, por ser considerada medida de atendirnento a 

saüde püblica, principalmente em tempos de pandemia que o mundo enfrenta e 

àgua é essencial neste momento, corno em outros momentos. 

A dispensa de Iicitaçao e uma dessas modalidades de contratacao direta. 0 

art. 24, da Lei n o . 8.666/93 elenca os possIveis casos de dispensa, especificando em 

seu inciso IV que é dispensável a Iicitação quando: nos casos de emergência ou de 

calamidade püblica, quando caracterizada urgéncia de atendimento de situacao que 

possa ocasionar prejuizo ou comprometer a seguranca de pessoas, obras, servicos, 

equipamentos e outros bens, pübhcos ou particulares, e somente para os bens 

necessários so atendirnento da situacao emergencial ou calamitosa e para as 

parcelas de obras e serviços que possam ser concluIdas no prazo máximo de 180 

(cento e oitenta) dias consecutivos e ininterruptos, contados da ocorrência da 

emergência ou calamidade, vedada a prorrogacao dos respectivos contratos. 

A emergência e caracterizada pela inadequaçao do procedimento formal 

Iicitatório ao CSSO concreto. Mais especificamente: urn caso é de emergência quando 
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reclama solucao imediata, de tal modo que a realizacao de licitacao, corn os prazos 

e formalidades que exige, pode causar prejuIzo a Administracao, ou comprometer a 

seguranca de pessoas, obras, servicos ou bens, ou, ainda, provocar a paralisacao 

ou prejudicar a regularidade de suas atividades especIficas. Assirn, este dispositivo 

deve ser interpretado como os casos onde o decurso do tempo necessário ao 

procedirnento licitatório normal impediria a adocao da medida indispensável para 

evitar danos irreparáveis. Essa atividade acautelatôria é de interesse pUblico. 

Portanto, e o interesse social, e não o da Administracao, que é determinante para a 

näo realizaçao de licitaçao. 

Esse é o entendimento do Tribunal de Contas da União, no Util: TCU: 
"RECURSOS DE RECONsIDERAçAO EM PROCESSO DE PREsTAçA0 
DE CONTAS. QUESTOES RELACIONADAS A LICITAçOES E 
CONTRATOS. DISPENSAS FUNDAMENTADAS EM SITUAcAO DE 
EMERGENCIA. PROVIMENTO PARCIAL AO RECURSO APRESENTADO 
PELO ADMINISTRADOR. NAOPROVIMENTO DO RECURSO 
APRESENTADO PELA EMPRESA. 1. A situação prevista no art. 24, IV, da 
Lei n° 8.666/93 não distingue a emergéncia real, resultante do imprevisivel, 
daquela resultante da incUria ou inércia administrativa, sendo cabivel, em 
ambas as hipóteses, a contratação direta, desde que devidamente 
caracterizada a urgencia de atendimento a situacao que possa ocasionar 
prejuizo ou comprometer a seguranca de pessoas, obras, servicos, 
equipamentos e outros bens, püblicos ou particulares. 2. A incüria ou inércia 
administrativa caracteriza-se em relaçäo ao comportamento individual de 
determinado agente publico, não sendo possivel falar-se da existéncia de 
tais situacOes de forma genérica, sem individualização de culpas". (AcOrdão 
1876/2007-Plen6rlo, Processo n° 008.403/1999-6, Rel. Aroldo Sedraz, 
14.09.1997). 

Portanto, para que a contratacao direta fundamentada nos casos de 

emergência seja realizada de forma Ilcita, necessário se faz a presenca dos 

seguintes requisitos: a urgência concreta e efetiva de atendimento; a plena 

dernonstracao da potencialidade do dano; a eficácia da contratacao para elidir tal 

risco, bern como a imprevisibilidade do evento. Dal, estaremos diante de urn caso 

emergencial, como se observa no entendimento do TCU a respeito do assunto: 

"[ 
... ] para a regularidade da contratação por emergéncia é necessãrio que 0 

fato nao decorra da falta de planejamento, deve existir urgencia concreta e 
efetiva de atendimento, exista risco concreto e provavel e a contratação seja 
o meio adequado de afastar o risco. [TCU. Processo no 014.243/93-8. 
Decisão no 374/1994 - Plenärio]. (FERNANDES, 2005:417)." 

Tendo em vista a natureza essencial e emergencial dos serviços de 

manutencao e pescaria de conjunto de moto bomba do pogo artesiano no Monte 
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Dourado, a que se verifica nos presentes autos é a subsuncao da previsão legal 

acima transcrita ao objeto da contratacao pretendida, eis que está caracterizada 

urgéncia de atendimento de situacão que pode comprometer a saUde e a seguranca 

dos moradores do Bairro ora mencionado. Em tais hipoteses, a Municiplo pode 

contratar diretamente o prestador de servicos. 

Deve-se, todavia, esciarecer que para ser possIvel a contratacao direta por 

dispensa de Iicitaçao no presente caso, deve ser obser'vado o que determina o art. 

26 da Lei n° 8.666/93, in extenso: 

Art. 26. As dispensas previstas nos §§ 2 0  e 4 do art. 17 e nos incisos III a 
XXIV do art.24, as situacoes de inexigibilidade referidos no art. 25, 
necessariamente justificadas e o retardamento previsto no final do paragrafo 
ünico do art. 8 1  deverão ser comunicados dentro de trés dias a autoridade 
superior, para ratificaçao e pubticaçao na imprensa oficial, no prazo de cinco 
dias, como condiçao para eficãcia dos atos. Paragrafo ünico. 0 processo de 
dispensa, de inexigibilidade ou de retardamento, previsto neste artigo, serã 
instruido, no que couber, corn os seguintes elementos: 
I - caracterização da situaçao emergencial ou calamitosa que justifique a 
dispensa, quando for o caso; 
II - razão da escolha do fornecedor ou executante; 
III —justificativa do preço; 
IV - documento de aprovacäo dos projetos de pesquisa aos quals os bens 
serão alocados. 

DIANTE DO EXPOSTO, essa Assessoria JurIdica entende que a 

Administracao Püblica Municipal, em razão da necessidade e utilidade pUblica, 

visando atender uma situaçao de emergëncia caracterizada por exaurimento hid rico, 

situaçao que pode comprometer a continuidade dos serviços, a saüde e seguranca 

da populacao, pode, corn fundarnento no inciso IV, do art. 24, da Lei 8666/93, firmar 

urn Contrato Emergencial, atendendo as exigências do art. 26, da mesma Lei. 

Este é a parecer, s.rn.j. 

Santa Luzia do Paru', 1 	maio de 2020. 

MATHEUS NR!QUE DA SILVA SA 
/OAB!MA 15.339 

Assessor JurIdico 
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